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INTRODUÇÃO 

 

Este Regulamento geral da Federação Regnum Christi contém normas 

complementares aos Estatutos da Federação Regnum Christi que a Santa Sé aprovou 

na data de 31 de maio de 2019 e que entraram em vigor em 15 de setembro de 2019.  

As normas complementares contidas neste Regulamento se aplicam a toda a 

Federação. De maneira particular definem a organização territorial e local da 

Federação com suas respectivas instâncias. Nesta parte se retomam, com mínimos 

ajustes de redação e alguma normativa complementar, já prevista, os textos aprovados 

pela Assembleia geral em dezembro 2018 que originalmente formavam parte dos 

Estatutos, mas que por indicação da Congregação para os Institutos de Vida 

consagrada e as Sociedades de Vida Apostólica passaram a este código secundário da 

Federação. Outras normas mais específicas se tratam noutros regulamentos (cf. 

Regulamento dos fiéis associados, Regulamento administrativo, Regulamentos 

territoriais). 

O Colégio Diretivo Geral (CDG), com o consentimento da Plenária geral, 

promulga este Regulamento geral da Federação Regnum Christi ad experimentum até 

a primeira Convenção geral da Federação Regnum Christi.  

 

Roma, 17 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABREVIATURAS 

CIC      Código de Direito Canônico, em latim Codex Iures Canonici (25 de janeiro de 1983). 

EFRC  Estatutos da Federação Regnum Christi (31 de maio de 2019). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CAPÍTULO 1.  

NORMAS GERAIS PARA A LEGISLAÇÃO , A ORGANIZAÇÃO E O EXERCÍCIO 

DA AUTORIDADE NA FEDERAÇÃO  

 

Regulamentos territoriais 

§ 1. Os regulamentos territoriais são aprovados pelo colégio diretivo territorial 

com o consentimento da plenária territorial. Antes de serem promulgados 

precisam ser autorizados pelo colégio diretivo geral.  

 § 2. O colégio diretivo geral, com o consentimento da plenária geral, pode aprovar 

regulamentos territoriais que contenham exceções ao direito próprio em matéria 

organizacional. 

Norma transitória para a composição da primeira Convenção geral 

Para a primeira convenção geral, as normas para as eleições segundo o número 68 

§ 2 e § 4 dos Estatutos da Federação Regnum Christi (EFRC) são determinados 

pelo colégio diretivo geral com o consentimento da plenária general.  

A Convenção territorial 

As normas para a composição, a convocação e a modalidade da convenção 

territorial mencionada no número 70 EFRC são definidas pelo colégio diretivo 

geral, após oportuna consulta aos territórios, em consonância com o Regulamento da 

convenção geral e o número 40 do Regulamento dos fiéis associados à Federação 

Regnum Christi (RFA). 

Exercício da autoridade pessoal, moderada por conselho 

§ 1. O diretor de uma localidade, de uma seção ou de uma obra de apostolado da 

Federação é assistido por um conselho que o ajuda no exercício de sua autoridade 

pessoal. A pedido do diretor, o conselho oferece seu consentimento ou seu parecer, 

conforme o determine o direito próprio.  

 § 2. O diretor não vota junto com seu conselho, à exceção daqueles casos em que 

este atua com voto colegial.  

 § 3. A não ser que esteja estabelecido algo diverso num regulamento particular 

aprovado pela autoridade competente, a validez das votações dos conselhos requer a 

participação de mais da metade dos membros1. 

 
1 Cf. CIC 127 §2 2º 
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 § 4. Embora o diretor não tenha obrigação de seguir o parecer de seu conselho, 

inclusive se for unânime, não deve apartar-se de seu ditame sem uma razão que, a seu 

juízo, seja mais poderosa e que deve ponderar atentamente diante de Deus2.  

 § 5. Os membros dos conselhos estão obrigados a manifestar sinceramente sua 

opinião e também, se o pedir a gravidade da matéria, a guardar cuidadosamente 

segredo, obrigação que o diretor pode urgir3. 

 § 6. Os critérios dos parágrafos 4 e 5 deste número se aplicam à plenária quando 

atua como conselho do colégio diretivo. 

O registro dos fiéis associados 

§ 1. Em cada território se deve ter um registro dos fiéis associados, tendo presente 

a legislação civil em matéria de proteção de dados e as orientações emanadas pelo 

colégio diretivo geral. 

  § 2. Os fiéis associados podem pedir que seu nome não apareça nos registros de 

membros que se dão a conhecer.  

§ 3. Só os fiéis associados que não pediram que seu nome seja retirado dos 

registros que se dão a conhecer podem participar das eleições e assumir cargos na 

Federação. 

Os arquivos da Federação 

A Direção Geral e as direções territoriais da Federação devem contar com um 

arquivo, cujo responsável é o secretário geral ou o secretário territorial. Trata-se 

de arquivos eclesiásticos e se regem pelo direito universal e próprio. 

Os ambientes seguros 

O colégio diretivo territorial, em devida coordenação com as instituições 

federadas, é responsável por estabelecer os códigos necessários e de assegurar seu 

cumprimento para favorecer ambientes seguros, particularmente para os menores de 

idade, nas atividades da Federação. 

 

 

 

 

 

 
2 Cf. CIC 119 2º, 127, 166 
3 Cf. CIC 127 §3 
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Capítulo 2.  

As nomeações 

 

Autoridade competente para cargos na Federação 

As autoridades que podem realizar nomeações na Federação são: o colégio 

diretivo geral, o colégio diretivo territorial, o diretor local ou o colégio que dirige 

uma localidade, o diretor de seção e o diretor de uma obra ou programa de apostolado. 

Nomeações dos membros das instituições federadas 

§ 1. Quando se tratar de conferir um cargo da Federação a um membro de uma 

instituição federada, este é nomeado pelo colégio diretivo geral ou territorial, com 

prévia designação de missão (apostolado) por parte da autoridade competente da 

instituição federada, segundo seu direito próprio4.  

 § 2. Se se trata de nomeações para cargos dentro de localidades, seções, obras ou 

programas de apostolado, o colégio diretivo territorial deve escutar antes ao respectivo 

diretor. 

Nomeações de fiéis associados 

A nomeação de fiéis associados é realizada pela autoridade competente 

conforme o número 8 deste Regulamento, obtida previamente a aceitação da 

pessoa interessada. 

Formalidade 

§ 1. As nomeações devem conferir-se com a formalidade própria, assinalando 

o cargo, a duração do mesmo, de que autoridade dependerá no exercício da 

responsabilidade atribuída, se for a tempo integral ou tempo parcial, e se corresponde 

uma remuneração ou não. 

 § 2. Se a normativa correspondente ou o decreto de nomeação não o estabeleceu 

de outro modo, a duração dos cargos ordinariamente é de três anos com possibilidade 

de renovação. 

 § 3. Quem deixa um cargo, quem o assume, e a autoridade superior que dá 

seguimento a esta mudança, devem assegurar que a transferência de informação se dê 

de maneira ordenada e completa.  

Modalidades de consulta 

O procedimento para a consulta adequada prévia às nomeações mencionadas 

no número 60 EFRC deve ser definido na normativa territorial da Federação.  

A exoneração de membros de instituições federadas  

 
4 Cf. EFRC 52 § 1 
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§ 1. Um membro de uma instituição federada que deseja ser exonerado de um 

cargo na Federação deve apresentar por escrito a petição com os motivos ao 

próprio diretor ou superior maior e informar à instância da que depende no exercício 

de seu cargo. 

 § 2. Compete aos superiores e diretores maiores aceitar a petição de exoneração 

de cargos da Federação de seus próprios membros. Ordinariamente deve ouvir o 

parecer do colégio diretivo competente ou do respectivo diretor, segundo os casos, 

antes de deliberar sobre a exoneração. Salvo casos de força maior, fixar-se-á uma data 

de exoneração que permita uma transição adequada. 

 

A remoção de membros de instituições federadas 

§ 1. Os membros de instituições federadas podem ser removidos de seu cargo 

por decisão tanto da autoridade da Federação que o encomendou, informando 

ao superior ou diretor competente da instituição federada, como do superior ou diretor 

competente da própria instituição federada, informando às instâncias implicadas da 

Federação. Em ambos os casos não se requer o consentimento da outra parte, mas 

busque-se proceder com previsão e acordo mútuo.  

 § 2. Por motivos graves e urgentes (dano à saúde física ou psíquica da pessoa, 

possível escândalo ou ruína para o apostolado, etc.) a autoridade competente tanto da 

Federação como das instâncias federadas pode remover imediatamente uma pessoa de 

seu posto. 

A renúncia ou remoção de fiéis associados 

§ 1. Os fiéis associados que desejam renunciar a um cargo da Federação devem 

apresentar sua renúncia por escrito à autoridade que os nomeou.  

 § 2. Salvo casos de força maior, fixar-se-á uma data de cessação que permita uma 

transição adequada. 

 § 3. A remoção de fiéis associados é competência da mesma autoridade que fez a 

nomeação. Os diretores locais, de seções, obras ou programas procedem tendo 

escutado o parecer de seu conselho.  

 

Capítulo 3. 

Normas Complementares para o colégio diretivo geral e a plenária geral 

 

Faculdade de dispensar a aplicação de alguma norma 

O colégio diretivo geral pode dispensar ad casum a aplicação de alguma norma 

deste regulamento e de outros regulamentos secundários da Federação, com 

exceção dos atos de administração extraordinária.  
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O vice-presidente 

O mandato do vice-presidente do colégio diretivo geral5, se não se dispuser 

outra coisa, termina quando mudar a composição do colégio diretivo geral.  

A plenária general 

§ 1. A plenária geral se reúne validamente quando participam dois terços do 

conjunto dos conselheiros gerais e a metade dos fiéis associados. 

 § 2. O consentimento da plenária6 a uma proposta do colégio diretivo geral requer 

o voto favorável da maioria absoluta dos conselheiros gerais que participam da 

reunião.  

 § 3. Antes de pedir o consentimento dos conselheiros gerais, deve-se ouvir o 

parecer dos fiéis associados e recolhê-lo em votação formal.  

 § 4. O parecer da plenária geral sobre uma proposta do colégio diretivo geral que 

segundo o direito próprio o requer, se há de recolher com uma votação formal. Nesta 

votação os fiéis associados podem votar junto com os conselheiros gerais, sem 

necessidade de distinguir em duas votações.  

 § 5. Os membros do colégio diretivo geral não votam com a plenária. 

 § 6. As votações se realizam à mão erguida, a não ser que a maioria dos 

conselheiros peça uma votação secreta ou o colégio diretivo o indique. 

As equipes de trabalho do colégio diretivo geral 

§ 1. Para cumprir o estabelecido nos números 78 § 3 e 92 EFRC, o colégio 

diretivo geral deve estabelecer e promulgar um Regulamento da Direção Geral 

da Federação, em que seja definido o modo habitual e estável no qual interagem as 

equipes de trabalho da Direção Geral entre si e no serviço à Federação.  

 § 2. Antes de aprovar o Regulamento, o colégio diretivo geral há de recolher as 

observações dos membros da plenária e dos fiéis associados que assistem à plenária. 

Nomeação dos membros do comitê geral de assuntos econômicos 

Para escolher os cinco integrantes do comitê geral de assuntos econômicos7, 

procede-se da seguinte maneira: cada diretor geral propõe um membro de seu 

próprio conselho. O colégio diretivo geral escolhe, por unanimidade, a outros dois 

conselheiros gerais competentes em matéria econômica. 

 

 
 

5 Cf. EFRC 83 § 1 
6 Requer-se o consentimento da plenária geral para os seguintes atos: antecipar ou diferir três meses o início da convenção (cf. 

EFRC 71 §2); nomear o comitê geral de assuntos econômicos (cf. EFRC 91); determinar quais são os atos de administração 

extraordinário a nível geral, territorial e local  (cf. EFRC 106 §1); aprovar regulamentos territoriais que contenham exceções 

ao direito próprio em matéria organizacional (cf. n. 1) 
7 Cf. EFRC, 91 
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Capítulo 4. 

As autoridades territoriais da Federação  

Artigo 1. O colégio diretivo territorial 

Composição 

§ 1. Em cada território, a Federação é dirigida por um colégio diretivo, 

formado pelos diretores territoriais das instituições federadas.  

 § 2. Quando um dos integrantes do colégio estiver legitimamente impedido, será 

suprido por seu vigário, com o correspondente direito a voto. 

 § 3. O colégio é assistido por dois fiéis associados designados conforme 

determine seu Regulamento. Nas reuniões têm voto consultivo. 

 § 4. Se os limites geográficos dos territórios das instituições federadas não 

coincidem, ou uma das instituições federadas não tem participação significativa na 

atividade da Federação num território, os diretores territoriais implicados apresentam 

uma proposta acordada ao colégio diretivo geral ao que compete determinar a 

composição do colégio diretivo territorial.  

 § 5. Nestes casos:  

 1° se os limites geográficos dos territórios não coincidem, o diretor territorial de 

uma instituição federada pode participar em mais que um colégio territorial da 

Federação ou propor um delegado seu para fazer parte, de modo estável, do colégio 

diretivo territorial onde ele não possa participar pessoalmente; 

 2° se uma das instituições federadas não tem participação significativa na 

atividade da Federação em um território, as outras duas podem completar o colégio 

diretivo territorial com membros adicionais de suas instituições federadas; 

3° os membros do colégio diretivo geral não podem fazer parte de um colégio 

diretivo territorial; 

4° o colégio diretivo territorial não deve ter mais de quatro membros. 

Para que o colégio diretivo esteja legitimamente constituído é necessária a 

participação de três integrantes, posto que dois não formam um colégio. Deve-

se procurar que ordinariamente não se tomem decisões sem ter ouvido o parecer dos 

fiéis associados que assistem ao colégio diretivo. 

Funções e prioridades 

§ 1. Ao colégio diretivo territorial compete velar para que a Federação cumpra 

no território suas finalidades, conforme se estabelecem no número 4 EFRC. 
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 § 2. Suas funções principais de governo são: o planejamento coordenado, a 

aprovação de orçamentos, a avaliação, as nomeações e a atenção aos assuntos mais 

próprios e importantes da Federação, conforme o direito próprio. 

 § 3. O colégio diretivo territorial deve assegurar o bom funcionamento da direção 

ordinária da Federação no território por meio de uma oportuna designação e delegação 

de responsabilidades entre os integrantes do colégio diretivo, as equipes de trabalho, 

as instâncias locais e as instituições federadas. 

Além de secundar e aplicar em seu território as prioridades estabelecidas pelo 

colégio diretivo geral, ao colégio diretivo territorial compete: 

 1° guiar a consolidação, projeção e expansão da Federação e de sua atividade 

apostólica no território; 

 2° fomentar iniciativas territoriais para a formação dos membros, particularmente 

dos formadores, e promover a pastoral vocacional; 

 3° garantir a supervisão e acompanhamento solícito dos diretores locais, diretores 

de seção e diretores de obras de apostolado da Federação, segundo o princípio de 

subsidiariedade; 

 4° fazer-se presente, de modo individual ou conjunto, nas localidades para 

impulsionar a missão comum; 

 5° ler e discernir os sinais dos tempos, conhecer e analisar constantemente o 

contexto eclesial, cultural e social do território;  

 6° valorizar com realismo os recursos a disposição para dar continuidade às 

atividades apostólicas e projetar novas; 

 7º velar pela relação da Federação com as obras das instituições federadas, para o 

bem da missão comum; 

 8° fomentar a comunhão com a Igreja local e cuidar das relações com a hierarquia 

eclesiástica; 

 9° supervisionar a administração dos bens da Federação e promover uma 

economia sadia e solidária; 

 10° promover a conveniente comunicação institucional; 

 11° informar ao colégio diretivo geral sobre a marcha do território segundo a 

modalidade e periodicidade que este estabeleça. 

Busca da unanimidade 

§ 1. Sendo um corpo colegial, procure o colégio diretivo proceder por 

consenso unânime nos atos que lhe correspondem conforme o direito próprio. 
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 § 2. Se no colégio diretivo territorial não se obtiver o acordo, este deve recorrer à 

plenária territorial ou ao colégio diretivo geral para escutar seu parecer e assim 

procurar uma solução que alcance o consenso unânime do colégio diretivo. 

 § 3. Os diretores que formam o colégio diretivo hão de evitar responsavelmente 

que a falta de um acordo paralise ou entorpeça a marcha e desenvolvimento da 

Federação. Se em algum caso não se obtiver a unanimidade após o estabelecido no 

parágrafo anterior, deve-se remeter o assunto ao colégio diretivo geral. 

Artigo 2. O presidente do colégio diretivo territorial e outros cargos 

Designação 

O colégio diretivo territorial conta com um presidente que é o diretor territorial 

da Congregação dos Legionários de Cristo. Por proposta do colégio diretivo 

territorial, o colégio diretivo geral pode nomear presidente a outro integrante do 

colégio diretivo territorial. 

Competências 

Ao presidente do colégio diretivo territorial compete: 

1.° convocar, propor a ordem do dia, presidir as reuniões do colégio diretivo 

territorial e assegurar seu funcionamento colegial; 

 2.° representar a Federação no âmbito eclesiástico do território; 

 3.º representar o colégio da Federação ante o território; 

 4.º presidir a convenção territorial e a plenária territorial. 

Vice-presidente 

§ 1. Por acordo entre seus integrantes, um dos demais integrantes do colégio 

diretivo territorial é designado como vice-presidente, com prévia aprovação do 

colégio diretivo geral. 

 § 2. O mandato do vice-presidente do colégio diretivo territorial, se não se 

dispuser outra coisa, termina quando mudar sua composição. 

 § 3. Quando o presidente do colégio diretivo territorial estiver impedido ou o 

posto estiver vacante, o vice-presidente do colégio diretivo territorial assume todas as 

obrigações e direitos do cargo de presidente do colégio diretivo territorial. 

Administrador territorial 

§ 1. O administrador territorial da Federação é nomeado pelo colégio diretivo 

territorial, para um período de três anos. Terminado o período, pode ser 
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renovado até três vezes consecutivas. 

 § 2. Deve ser uma pessoa competente em matéria de administração, prudente, 

humilde, paciente e serviçal, de bom trato e experiente na gestão dos negócios. 

 § 3. O administrador territorial há de ser um membro de uma instituição federada, 

com pelo menos trinta e cinco anos de idade e cinco anos de profissão perpétua ou de 

votos definitivos. 

Competências 

Ao administrador territorial compete a administração ordinária dos bens 

encomendados a seu cuidado, sob a autoridade do colégio diretivo territorial, 

conforme o direito próprio e a legislação civil. 

O administrador territorial, além de observar quanto estabelece o cânon 1284 

do Código de Direito Canônico, deve: 

 1° ajudar aos diretores, junto com seus administradores, na gestão eficiente dos 

bens; 

 2.° realizar ou supervisionar auditorias; 

 3.° manter regularmente informado ao colégio diretivo territorial do estado da 

administração, através da apresentação periódica de contas e da gestão orçamentária. 

Secretário territorial 

§ 1. O secretário territorial é nomeado pelo colégio diretivo territorial, para um 

período de três anos. Terminado o período, pode ser renovado até três vezes 

consecutivas. 

  § 2. Deve ser uma pessoa competente para suas funções, discreto, solícito, 

paciente e serviçal, de bom trato, capaz de organizar e trabalhar em equipe e 

experiente na gestão dos assuntos. 

  § 3. O secretário territorial há de ser membro de uma instituição federada ou um 

fiel associado com pelo menos trinta anos de idade. Se for membro de uma instituição 

federada, há de contar com cinco anos de profissão perpétua ou de votos definitivos. 

Se for um fiel associado, há de contar com cinco anos de associado à Federação. 

  § 4. O secretário territorial é responsável por ajudar ao colégio diretivo territorial 

na gestão dos assuntos de governo que lhe sejam encomendados, de levar um registro 

atualizado dos fiéis associados, de preparar e publicar as comunicações de governo e 

de manter em dia o arquivo do território. 

  § 5. Ordinariamente exerce a função de secretário das reuniões do colégio 

diretivo e da plenária territoriais. 
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Artigo 3. A plenária territorial e as equipes de trabalho 

Composição 

§ 1. O conjunto dos conselheiros territoriais das instituições federadas se 

designa como plenária territorial da Federação. 

 § 2. Na plenária assistem com voto consultivo um número adequado de fiéis 

associados, sendo dois deles os que assistem ao colégio diretivo territorial e os outros 

designados conforme determina o Regulamento dos fiéis associados. 

 § 3. Se os limites geográficos dos territórios das instituições federadas e da 

Federação não coincidem, ou se uma das três instituições federadas não tem 

participação significativa na atividade da Federação no território, o colégio diretivo 

geral há de determinar como proceder, segundo uma proposta do colégio diretivo 

territorial, para determinar como se compõe a plenária territorial. Nestes casos se 

podem designar membros que não sejam conselheiros territoriais da instituição 

federada cujo território não corresponde ao da Federação. 

Funções e prioridades 

§ 1. A plenária territorial é um órgão de assistência para o colégio diretivo. Sua 

colaboração expressa o espírito de comunhão que caracteriza a Federação. 

 § 2. Oferece seu consentimento ou parecer, quando o solicita o colégio diretivo, 

conforme o direito próprio e assim o ajuda no exercício de sua autoridade. 

 § 3. Sua colaboração é particularmente necessária e importante quando oferece 

seu parecer sobre documentos, diretrizes de evangelização e planos para o 

cumprimento da missão comum no território. 

Comitê territorial de assuntos econômicos 

O comitê territorial de assuntos econômicos está formado por três ou cinco 

membros da plenária territorial, nomeados pelo colégio diretivo geral, pela 

proposta do colégio diretivo territorial. 

Critérios para as sessões da plenária territorial 

§ 1. A plenária territorial se reúne validamente com capacidade de dar o 

consentimento ou o parecer para os atos prescritos no direito próprio quando 

assiste ao menos a metade dos membros das instituições federadas que formam parte 

da plenária e ao menos a metade dos fiéis associados. 
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 § 2. Em caso de não contar com a assistência prescrita no parágrafo anterior, o 

colégio diretivo territorial pode fazer a sessão com os restantes membros da plenária 

territorial para analisar assuntos ordinários de sua própria competência.  

 § 3. O consentimento da plenária territorial a uma proposta do colégio diretivo 

territorial requer o voto favorável da maioria absoluta dos membros das instituições 

federadas que participam da reunião. Previamente deve ter-se recolhido o parecer dos 

fiéis associados. 

 § 4. O parecer da plenária territorial sobre uma proposta do colégio diretivo 

territorial que segundo o direito próprio o requer, deve-se recolher com uma votação 

formal. Nesta votação os fiéis associados podem votar junto com os membros das 

instituições federadas, sem necessidade de distinguir em duas votações.  

 § 5. Os membros do colégio diretivo territorial não votam com a plenária. Os 

conselheiros territoriais das instituições federadas, que por determinação do colégio 

diretivo geral fazem parte do colégio diretivo territorial conforme o n. 21§5.2º, 

conservar seu direito de voto na plenária.  

 § 6. As votações se realizam à mão erguida, a não ser que o colégio diretivo 

indique ou a maioria dos participantes peça uma votação secreta. 

Equipes de trabalho 

O colégio diretivo territorial deve estabelecer equipes de trabalho 

especializadas, que o ajudem no cumprimento de suas funções e assim apoiem, 

conforme se determine, a missão comum.  

Regulamento da direção territorial 

§ 1. Para cumprir o estabelecido no número 36, o colégio diretivo territorial 

deve estabelecer e promulgar um Regulamento da direção territorial da 

Federação, no qual se defina o modo habitual e estável no qual interagem as equipes 

de trabalho da direção territorial entre elas e no serviço à Federação.  

 § 2. Antes de aprovar o Regulamento, o colégio diretivo territorial deve ouvir o 

parecer dos responsáveis pelas equipes de trabalho da direção territorial. 
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Capítulo 5. 

As autoridades locais da Federação 

 

Direção da localidade 

§ 1. A localidade da Federação está encabeçada por um diretor, assistido por 

um conselho, que dá seu consentimento ou parecer conforme o determine o 

direito próprio; colabora deste modo na elaboração e implementação de estratégias 

apostólicas na localidade, considerando a estratégia apostólica territorial.  

 § 2. O colégio diretivo territorial pode determinar que uma localidade seja dirigida 

por um colégio com as faculdades próprias do diretor local e seu conselho8. 

Nomeação 

§ 1. O colégio diretivo territorial: 

1.° nomeia ao diretor local por um período de três anos renováveis. 

Excepcionalmente, a nomeação pode fazer-se para um período de um ou dois anos; 

 2.° aprova a composição do conselho, através da proposta do diretor local. A 

composição do conselho há de considerar as necessidades e características da 

localidade, buscando que estejam representadas as distintas realidades apostólicas e 

instituições federadas presentes na localidade. 

 § 2. O diretor local e os integrantes do conselho hão de ser membros de 

uma instituição federada ou fiéis associados. Se for um fiel associado, tem que contar, 

ordinariamente, com ao menos três anos de associado à Federação. 

Qualidades e características 

§ 1. O diretor local e os integrantes de seu conselho, além de conhecer a 

missão evangelizadora da família espiritual Regnum Christi, devem estar 

comprometidos com ela. Devem ser capazes de fomentar a comunhão, a colaboração e 

o diálogo, de incentivar o zelo apostólico e a iniciativa pessoal e de projetar a missão 

comum. Devem ter um conhecimento suficiente da localidade. 

 § 2. O diretor local pode simultaneamente ter outro cargo na localidade, sempre e 

quando estes compromissos não impeçam o desempenho responsável de sua missão 

como diretor local. 

 

 
 

8 (cf. EFRC 56 § 2) 
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Faculdades e funções 

O diretor local, assistido por seu conselho:  

1.º dirige a atividade da Federação na localidade;  

 2.º acompanha a vida e missão das seções, com as faculdades especificadas pelo 

colégio diretivo territorial no decreto de nomeação;  

 3.º envolve aos superiores e diretores de comunidade, os diretores de seção, das 

obras e dos programas apostólicos na elaboração e execução do plano da localidade; 

 4.º o diretor local não tem autoridade de governo sobre as obras de apostolado 

das instituições federadas; não obstante, procura criar sinergias com seus diretores e 

equipes; 

 5º mantém comunicação com os superiores e diretores das comunidades das 

instituições federadas sobre a participação de sua comunidade na vida do Regnum 

Christi e o desempenho apostólico de seus membros que têm responsabilidades 

diretivas na localidade;  

 6.° informa ao colégio diretivo territorial sobre a marcha da localidade segundo a 

modalidade e periodicidade que este estabeleça. 

Plano da localidade 

§ 1. O plano da localidade é o instrumento que orienta e rege o 

desenvolvimento da vida e atividade apostólica da Federação. 

 § 2. O plano:  

 1.º ilumina e promove a iniciativa pessoal dos membros; 

 2.º orienta os programas das seções e apostolados locais, respeitando seu âmbito 

de responsabilidade; 

 3.º ilumina os programas de pastoral dos centros educativos e os projetos 

comunitários das comunidades locais das instituições federadas; 

 4.º coordena e integra a oferta do Regnum Christi de modo que favoreça a vida 

das famílias; 

 5.º se elabora no marco das diretrizes territoriais, tendo em conta o plano pastoral 

da diocese. 

 § 3. As seções, obras, apostolados, paróquias e comunidades se unem ao plano 

desde sua identidade e missão específicas. 

Seções 

§ 1. Os fiéis associados à Federação se agrupam por seções. 

§ 2. Cada seção tem um diretor, que pode ser um membro de 
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qualquer instituição federada ou um fiel associado, com as devidas qualidades, 

nomeado pelo colégio diretivo territorial. 

§ 3. A nível local, as seções estão supervisionadas e coordenadas pelo diretor local. 

 

Capítulo 6. 

A administração 

Legítima atribuição do patrimônio estável 

Compete ao colégio diretor geral, com o consentimento da plenária geral, 

definir o patrimônio estável da Federação9. 

Sustentabilidade  

§ 1.Os territórios da Federação devem contribuir ao financiamento dos gastos 

gerais, segundo a normativa secundária. 

  § 2. As localidades e obras de apostolado devem contribuir ao financiamento dos 

gastos territoriais da Federação, segundo a normativa secundária. 

  § 3. As seções e obras de apostolado devem, ordinariamente, ser 

autossustentáveis e, junto com as contribuições dos fiéis associados, contribuir ao 

financiamento dos gastos da localidade, segundo a normativa secundária. 

Fundo solidário 

§ 1. O fundo solidário10 (cf. EFRC 95) é um canal habitual pelo qual as 

instituições federadas assumem sua corresponsabilidade pelo sustento material 

da Federação em suas necessidades ordinárias e extraordinárias. 

 § 2. Os órgãos competentes da Federação devem estabelecer e administrar um 

fundo solidário geral e um fundo solidário para cada território. 

 

 

 

 

 

 

 
9 (cf. EFRC 100) 
10 (cf. EFRC 95) 
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